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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO. SERVIÇOS DE TERCEIROS. REPASSE DE
CUSTOS INERENTES À ATIVIDADE PRINCIPAL DA
INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  AUSÊNCIA  DE
ESPECIFICAÇÃO  DOS  SERVIÇOS.  ABUSIVIDADE.
CONFIGURAÇÃO.

O repasse da despesa com os serviços de terceiro para o
consumidor  é  legítimo,  desde  que  previsto  em
Resolução do BACEN vigente ao tempo da contratação e
esteja contratado e corretamente discriminado. 

Tem-se por abusiva a cobrança da tarifa de registro nos
contratos celebrados após 30 de abril de 2008, por não
ter  sido  contemplada  nos  anexos  das  Resoluções  do
Conselho Monetário nº 3.518/2007 e 3.919/2010.
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COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA. INVIABILIDADE
DE  CUMULAÇÃO  COM  OUTROS  ENCARGOS.
INADMISSÍVEL.  AFASTAMENTO.  MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA NESSE PONTO. DESPROVIMENTO.

Segundo entendimento pacificado do STJ,  a incidência
da  comissão  de  permanência  é  possível  nos  contratos
bancários, desde que expressamente pactuada na avença
e  cobrada de  forma exclusiva,  ou seja,  não  cumulada
com outros encargos moratórios.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A ,  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover o apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação interposta pelo HSBC Bank Brasil
S/A Banco Múltiplo contra sentença prolatada pelo Juízo da 3ª Vara Cível
da Comarca da Capital nos autos da Ação Revisional de Contrato em face
dele ajuizada por Lúcia de Fátima Pereira dos Santos Coel.

O Juízo  a quo julgou procedentes em parte os pedidos,
condenou o demandado a restituir de forma simples as quantias pagas a
título  de  “serviços  de  terceiros”,  e  em  decorrência  da  cumulação  de
comissão de permanência com encargos moratórios,  estipulando juros de
mora a razão de 1% ao mês, por inexistir informações no contrato acerca da
função da taxa de terceiro e estar a exigência cumulativa de encargos em
desarmonia  com  julgado  do  STJ;  e  improcedentes  os  pleitos  relativos  à
capitalização mensal e à taxa de abertura de crédito (TAC). Condenou as
partes ao pagamento das custas e honorários advocatícios reciprocamente.
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Assevera o recorrente inexistir abusividade no tocante
aos juros de mora, por estar o percentual de 1% a.m. respaldado nos art. 395
e 407 do Código Civil.

Sustenta  estarem  as  tarifas  de  terceiros  pactuadas  no
contrato em harmonia com as Resoluções 3.517/07 e 3.518/07, e essas taxas se
destinam a ressarcir o serviço de financiamento prestado ao consumidor na
concessionária responsável pela venda.

Devolve  também  questionamentos  concernentes  à
possibilidade de estipulação de juros acima de 12% ao ano e à legitimidade
da capitalização mensal.

Pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  julgar
improcedentes os pleitos veiculados na exordial.

Contrarrazões,  f.  155/158,  pleiteando o  desprovimento
do apelo.

Cota  ministerial  sem  manifestação  meritória,  às  fls.
163/164.

É o relatório.

V O T O

Exmo. Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado
para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes) – Relator

As  controvérsias  devolvidas  a  este  Órgão  ad  quem
versam acerca da exigência da prestação intitulada de despesas de terceiros,
e sobre a legitimidade da cobrança de comissão de permanência cumulada
com encargos moratórios. 
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1 – Despesa de serviço de terceiros

O apelante  defende a  legalidade da  cobrança  da  taxa
pelos  custos  dos  serviços  prestados  por  terceiros,  afirmando  ser  essa
modalidade  de  prestação  destinada  a  pagar  o  serviço  de  financiamento
prestado ao consumidor na concessionária responsável pela venda.

Em  que  pesem  os  argumentos  suscitados  pelo
recorrente, a cobrança da referida tarifa não configura contraprestação ao
serviço  fornecido  pela  instituição  financeira  ao  consumidor,  além  de
constituir despesa inerente a própria atividade por ela desempenhada.

Isso porque o art. 1º da Resolução n° 3.518/2007, com a
redação vigente em abril de 2009, momento da celebração dos contratos em
discussão, estatui que a cobrança de tarifas pela prestação do serviço deve
estar prevista no contrato de forma explícita, ex vi:

Art. 1º. A cobrança de tarifas pela prestação de serviços por parte

das  instituições  financeiras  e  demais  instituições  autorizadas  a

funcionar  pelo  Banco  Central  do  Brasil  deve  estar  previsto  no

contrato  firmado  entre  a  instituição  e  o  cliente  ou  ter  sido  o

respectivo  serviço  previamente  autorizado  ou  solicitado  pelo

cliente ou pelo usuário.

Parágrafo único. Para efeito desta resolução:

I – considera-se cliente a pessoa que possui vínculo negocial não

esporádico com a instituição, decorrente de contrato de depósito,

de  operação  de  crédito  ou  de  arrendamento  mercantil,  de

prestação de serviços ou de aplicação financeira;

II – os serviços prestados a pessoas físicas são classificadas como

essenciais, prioritários, especiais e diferenciados;
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III  – não se caracteriza como tarifa o ressarcimento de despesas

decorrentes  de  prestação  de  serviços  por  terceiros,  podendo  o

valor ser cobrado desde que devidamente explicitado no contrato

de operação de crédito ou de arrendamento mercantil.

O  contexto  dos  autos  denota  que,  nos  pactos  em
discussão,  f.  1718 e f.  28/29, apenas existe o valor da prestação exigida a
título de “Despesas de Terceiros”,  e  não há justificativa para respaldar a
cobrança dessa tarifa, desencadeando, via de consequência, a configuração
da ausência de cobrança explícita, consoante estatui a parte final do inciso
III transcrito.

A esse respeito, confira a jurisprudência:

DIREITO DO CONSUMIDOR E BANCÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL.

AÇÃO REVISIONAL. TARIFA DE REGISTRO DE CONTRATO E

DE  INSERÇÃO  DE  GRAVAME  ELETRÔNICO.  ILICITUDE.

Afigura-se ilegal a cobrança de tarifa de registro de contrato e de

inserção  de  gravame  eletrônico,  quando  não  comprovada  pela

Instituição  Financeira  a  efetiva  realização  do  serviço  cartorial

justificador da despesa cobrada.  AÇÃO REVISIONAL.  MÚTUO

BANCÁRIO.  REVISÃO  DE  CLÁUSULAS.  TARIFA  DE

CADASTRO.  REGISTRO  DO  CONTRATO.  GRAVAME

ELETRÔNICO.  COBRANÇA.  POSSIBILIDADE.  SERVIÇO  DE

TERCEIRO. IMPOSSIBILIDADE. É legítima a estipulação da Tarifa

de Cadastro, a qual remunera o serviço de pesquisa em serviços de

proteção ao crédito, desde que exista cláusula expressa no contrato

bancário  A edição  da  Resolução  3954/2011  do  CMN impediu a

cobrança de serviços de terceiros para contratos posteriores à sua

edição, o que se deu em 24/02/2011. Para os contratos anteriores a

esta data, a cobrança de serviços de terceiros depende de expressa

previsão,  com indicação precisa dos serviços prestados,  e  desde

que  inexista  abusividade  no  valor  cobrado.  A  cobrança  de
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determinada  quantia  sob  a  rubrica  "serviços  de  terceiros"  é

indevida e deverá ser restituída na forma simples. O valor cobrado

a  título  de  tarifa  de  gravame  eletrônico  refere-se  a  serviços  de

terceiros, havendo especificação e sendo o valor condizente com a

prática  do  mercado,  o  que  justifica  a  sua  incidência  e  a  sua

cobrança  no  instrumento  contratual.  (TJMG;  APCV

1.0290.12.012567-6/001;  Rel.  Des.  Luiz  Artur  Hilário;  Julg.

22/03/2016; DJEMG 27/04/2016)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE

FINANCIAMENTO. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA.

RECURSO  DO  AUTOR.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.

ALMEJADA.  Limitação  segundo  os  índices  médios  divulgados

pelo  BACEN.  Possibilidade.  percentual  pactuado  em  patamar

superior à média de mercado à época da contratação. Redução que

se  impõe.  Enunciados  I  e  IV  do  grupo  de  câmaras  de  direito

comercial  deste e.  Tribunal  de justiça.  Súmula nº  296 e RESP n.

1.061.530/RS,  ambos  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Recurso

provido nessa parte. capitalização de juros. Encargo permitido nos

contratos  firmados  a  partir  de  31/3/2000,  consoante  a  medida

provisória  n.  1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  n.  2.170-36,  de

23/8/2001.  Encargo  expressamente  previsto  na  cédula.  Previsão,

ademais, da taxa de juros anual superior ao duodécuplo da taxa

mensal.  Dever  de  informação  atendido.  Observância  do  atual

entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  RESP  nº

973.827/RS. Prática admitida. Manutenção da sentença no ponto.

Tarifas  administrativas.  Julgamento  citra  petita.  Ausência  de

análise do pedido de  afastamento na sentença.  Possibilidade de

saneamento do vício pelo tribunal. Aplicação do artigo 515, caput e

§ 1º, do CPC. Tarifa de cadastro (tc), tarifa de avaliação de bem,

seguro de proteção financeira, despesa serviço de terceiro, inserção

de  gravame  e  serviço  correspondente  prestado  à  financeira.

Previsão contratual.  Ausência,  porém, de especificação no ajuste

dos  valores  cobrados  pelas  rubricas.  falta  de  informação  ao
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consumidor. Afronta aos arts. 6º, III e 51, I V, e § 1º, do código de

processo  civil.  Abusividade.  Recurso  provido.  Cláusula  que

estipula  o  pagamento  de  custas  e  honorários  advocatícios

extrajudiciais. Viabilidade. Reciprocidade na pactuação que afasta

a sua ilegalidade.  Inteligência do artigo 51,  inciso XII,  do CDC.

Insurgência  não acolhida.  Vencimento antecipado da dívida em

caso  de  inadimplemento.  Abusividade  inexistente.  Pactuação

expressa no contrato. Aplicação do disposto no art. 1.425, inciso III,

do Código Civil. Apelo desprovido. Repetição de indébito. Pleito

já  atendido  na  sentença.  Ausência  de  interesse  recursal.  Não

conhecimento, no ponto. Descaracterização da mora. Cobrança de

encargo abusivo que, por si só, não enseja a descaracterização da

mora. Descumprimento das obrigações contratuais pelo devedor.

Ausência  de  depósito  incidental  do  valor  incontroverso.  Pleito

recursal  desprovido.  Redistribuição  dos  ônus  sucumbenciais.

Recurso conhecido em parte e  parcialmente provido.  (TJSC;  AC

2016.013076-6;  Urussanga;  Quinta  Câmara de Direito Comercial;

Relª  Desª  Soraya Nunes Lins;  Julg.  10/03/2016;  DJSC 15/03/2016;

Pág. 266)

Portanto, o capítulo da sentença em relação à despesa de
terceiros  está  em  harmonia  como  a  dogmática  jurídica,  impondo  sua
manutenção  por  este  Órgão  ad  quem,  por  inexistir  nos  contratos  a
identificação  de  quais  serviços  teriam  sido  prestados  para  justificar  a
cobrança das prestações intituladas de “Despesas de Terceiros”.

2 – Comissão de permanência

No  que  tange  à  comissão  de  permanência,  impende
esclarecer que já se encontra pacificado no STJ o entendimento de que a sua
incidência é possível nos contratos bancários, desde que, no entanto, esteja
expressamente pactuada na avença e seja cobrada de forma exclusiva, ou
seja,  não  cumulada  com  outros  encargos  moratórios,  como  multa,  juros
remuneratórios (Súmula nº 296) e correção monetária (Súmula nº 30).  
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Instituída pela Resolução nº 1.1.29/86 do Banco Central
do  Brasil,  a  cobrança  de  ‘comissão  de  permanência’ tem  como  objetivo
remunerar os serviços prestados por instituição financeira na cobrança de
títulos descontados/caucionados ou em cobrança simples, a partir do seu
vencimento. O inc. II da Resolução dispõe que quando cobrado a comissão
de  permanência,  não  será  permitida  a  cobrança  de  quaisquer  outras
quantias compensatórias pelo atraso no pagamento dos débitos vencidos,
por esse motivo é que não se pode cobrar juros remuneratórios, moratórios
e multa contratual.1”

Em  súmula  editada  pela  Segunda  Seção  do  STJ,
encontra-se o enunciado acerca da Comissão de Permanência. In verbis:

Súmula 472 - A cobrança de comissão de permanência – cujo valor

não  pode  ultrapassar  a  soma  dos  encargos  remuneratórios  e

moratórios previstos no contrato – exclui a exigibilidade dos juros

remuneratórios, moratórios e da multa contratual.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça firmou seu
entendimento:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE

BUSCA E APREENSÃO JULGADA CONCOMITANTEMENTE A

AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.

DISPOSIÇÕES  DE  OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE.  REVISÃO  DE

CLÁUSULAS ILEGAIS OU ABUSIVAS. POSSIBILIDADE. JUROS

REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.

CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  LEGALIDADE.

COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  COBRANÇA.  VALIDADE.

REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  ADMISSIBILIDADE.  MORA

CARACTERIZADA. BUSCA E APREENSÃO. PROCEDÊNCIA. 1.

É vedado aos juízes de primeiro e  segundo graus  de jurisdição

julgar, com fundamento no art. 51 do CDC, sem pedido expresso, a

Apelação Cível Nº 0007656-45.2011.815.2001 8



abusividade de cláusulas nos contratos bancários. 2. É possível a

revisão das cláusulas contratuais quando estas forem ilegais e/ou

abusivas.  3.  Admite-se  a  capitalização  mensal  dos  juros  nos

contratos bancários celebrados a partir da publicação da MP 1.963-

17 (31.3.00), desde que seja pactuada. 4. É admitida a incidência

da  comissão  de  permanência  desde  que  pactuada  e  não

cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, correção

monetária e/ou multa contratual. 5. Aquele que recebeu o que não

devia  deve  restitui-lo,  sob  pena  de  enriquecimento  indevido,

pouco  relevando a  prova  do  erro  no  pagamento.  6.  Afastada  a

abusividade  dos  encargos  exigidos  no  período  de  normalidade

contratual,  carateriza-se  a  mora.  7.  Caracterizada  a  mora,

autorizada está a busca e apreensão do bem dado em garantia. 8.

Recurso  Especial  provido.  (STJ;  REsp  1.408.085;  Proc.

2013/0333875-4;  RS;  Terceira  Turma;  Relª  Minª  Nancy Andrighi;

DJE 17/12/2013) 

O contexto da cláusula n° 18 dos instrumentos insertos
às f. 18 e f. 29 denota existir previsão de natureza a autorizar a instituição
financeira exigir do consumidor a comissão de permanência em conjunto
com encargos moratórios.

Portanto,  ilegítima  a  cobrança  de  comissão  de
permanência cumulada com encargos de natureza moratória.

Face  ao  exposto,  NEGO PROVIMENTO AO APELO
para manter irretocável a sentença de primeiro grau.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de
agosto  de  2016,  conforme certidão  de  julgamento  de  f.  332,  o  Exmo.  Sr.
Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides.  Participaram  do
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julgamento, além deste Relator, o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento (Juiz
convocado).  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 1º de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
   Relator/Juiz convocado
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